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Ulysses promete apurar fraude 
Investigações começam hoje e os 'pianistas" serão punidos 

JÚLIO ALCÂNTARA 
Em entrevista coletiva on­

tem, no Palácio do Planalto, o 
presidente em exercício Ulys­
ses Guimarães lamentou o rom­
pimento do acordo, na Consti­
tuinte, em torno do texto sobre 
direito de propriedade, acerta­
do na segunda-feira, em reu­
nião no próprio Planalto com os 
lideres partidários e o Centrão. 
"Sem entendimentos, vamos 
ter muitos problemas pela fren­
te" observou. Ulysses manifes­
tou ainda sua preocupação 
diante das denúncias de novos 
"pianistas" na votação de on­
tem. Ele afirmou qeu vai man­
dar apurar a questão ainda ho­
je. 

O rompimento do acordo na 
Constituinte foi lamentado por 
Ulysses, que salientou "A Cons­
tituição não é hegemónica, a 
falta de quorum demonstra 
mais uma vez a necessidade de 
entendimento". Ele disse não 
ter maiores informações sobre 
o motivo do rompimento do 
acordo e informou que hoje em 
nova reunião com os líderes 
partidários, já como presidente 

.da Constituinte, irá discutir o 
assunto. Não acredita, no en­
tanto, que os acordos ficam in­
viabilizados depois da votação 
de ontem, porque "já temos ex­
periências vitoriosas de acor­
dos anteriores". 

Sobre os "pianistas", o presi­
dente em exercício disse tam­
bém não ter informações. Mas 
citou um ditado italiano para 
lembrar que "qualquer lei, 
quando se faz, já surge a possi­
bilidade de ser vulnerável. Não 
há sistema de computador ou 
outro que não dê margem a fa­
lha ou uso indevido", comentou. 
Mesmo assim, assegurou que 
vai determinar a apuração do 
fato, porque a própria Consti­
tuinte sai prejudicada perante a 
opinião pública. 

"Eu não acho natural, eu 
acho péssimo. Mas pode aconte­
cer. Acontece no Imposto de 
Renda, nas leis penais", disse 
EUGÊNIO NOVAES 

Ulysses, ao se referir à atitude 
dos "pianistas". Ele observou 
também que não podia adiantar 
qualquer tipo de punição aos in-
fratores, antes da apuração, até 
porque pode haver alguém que­
rendo prejudicar os parlamen­
tares cujos nomes foram regis­
trados no painel, mesmo estan­
do ausentes do plenário. 

Corrupção foi um dos assun­
tos evitados pelo presidente em 
exercício durante a entrevista 
coletiva. Questionado sobre a 
melhor forma de combater a 
corrupção e sobre a lentidão 
desse processo no governo Sar-
ney, Ulysses disse apenas saber 
da existência de três CPIs — 
Comissão Parlamentar de In­
quérito — no Congresso e tam­
bém que o presidente Sarney es­
tá no propósito apurar as de­
núncias e punir os responsá­
veis. "Esse é o caminho certo", 
afirmou. 

Antes de começar a entrevis­
ta; Ulysses Guimarães lembrou 
que estava "cumprindo uma ro­
tina" ao se despedir da impren­
sa no último dia como presiden­
te da República em exercício. 
Ele observou que poucos vice-
presidentes tiveram a oportuni­
dade de assumir com tanta fre­
quência a Presidência da Repú­
blica — cargo que Ulysses assu­
miu pela 11a vez. Ainda antes de 
responder às perguntas dos jor­
nalistas, Ulysses Guimarães 
destacou como fato mais impor­
tante nos dias em que esteve no 
Planalto a solidariedade levada 
às vítimas do temporal em Pe­
trópolis. 

O empenho pela integração 
latlno-americana também foi 
ressaltada por Ulysses Guima­
rães como um fato que vai mar­
car a passagem de Sarney pela 
Presidência da República. 
Ulysses transmite o cargo hoje 
às oito horas, na Base Aérea, 
quando o presidente Sarney re­
gressa de sua viagem ao Uru­
guai e à Colômbia. 

Benevides (dir.) ouviu mais do que falou na sessão de ontem 

Sessão tumultuada 
confunde o interino 
; CELSON FRANCO 

Da Editoria de Política 

O deputado Ulysses Guima­
rães reassume hoje o comando 
dâlAssembléia Nacional Consti­
tuinte, ele que, desde a última 
sexta-feira, substituiu o presi­
dente José Sarney no Palácio do 
Planalto. Em seu lugar, dirigin­
do interinamente os trabalhos 
de votação do texto constitucio­
nal, Ulysses deixou o senador 
Mauro Benevides, que enfren­
tou ontem uma das mais 
difíceis sessões da Constituinte. 

D que seria uma sessão tran­
quila, em função do acordo en­
tre o Centrâo e o PMDB, 
transformou-se, por culpa do 
rompimento desse acordo e pa­
r i desespero do senador Mauro 
Benevides, numa das mais tu-
rríultuadas votações da Consti­
tuinte, inclusive com a denún­
cia de fraude, feita pelo líder do 
PDT, Brandão Monteiro, de que 
alguém teria votado em nome 
do deputado José Sarney Filho, 
ausente do Plenário. 

A denúncia e a resposta do 
Centrão — o deputado Roberto 
Jefferson. que semana passada 
subiu à tribuna com um revól­
ver na cintura, quis transfor­
mar o denunciante em suspeito 
— consumiu cerca de meia hora 
da sessão, sem que Mauro Be­
nevides conseguisse controlar 
os oradores. 

Momentos antes, ele ouvira, 
do mesmo Roberto Jefferson, 
uma reclamação insultuosa, ao 
cobrar do presidente da Mesa 
uma decisão contrária ao que 
sugeria, no microfone de apar­
tes, um outro constituinte: 
"Vossa Excelência precisa de­
cidir quem é o presidente da 
Mesa — se Vossa Excelência, 
ou o deputado que, deselegante­
mente, está lhe ensinando a pre­
sidir". 

Logo depois, diante do tumul­
to da sessão, com diversos par­
lamentares se revezando no mi­
crofone de apartes. Mauro Be­
nevides novamente foi atacado, 
desta vez sob a alegação de que 
"estão tentando tumultuar e 
desmoralizar Vossa Excelên­
cia, que não está cumprindo o 
regimento". 

Ao começar a votação da ma­
téria relativa ao direito de pro­
priedade. Mauro Benevides 

anuncia a palavra do relator 
Bernardo Cabral, que já se pro­
nunciara. A votação se inicia, 
mas em clima de brincadeira, 
com os constituintes se compor­
tando como se estivessem numa 
sala de aula. Do jardim de in­
fância. 

O presidente interino da As­
sembleia Nacional Constituinte 
pergunta: 

— Os senhores constituintes 
Já selecionaram seus votos? 

O plenário responde, a uma só 
voz: 

- J á . . . 
O senador Mauro Benevides, 

então, pergunta, depois das ins­
truções rotineiras: 

— Todos os constituintes já 
exercitaram o direito do voto? 

A resposta vem, em coro, 
acompanhada por uma sonora 
gargalhada geral: 

- J á . . . 
Com o resultado da votação 

das duas primeiras emendas, 
sem que nenhuma delas conse­
guisse o quorum qualificado de 
280 votos. Mauro Benevides in­
forma, ao microfone, que "esta­
mos enfrentando a primeira di­
ficuldade de interpretação do 
regimento". 

Os membros do Centrão, es­
pecialmente o líder do Governo, 
Carlos SanfAnna, argumentam 
que as outras emendas esta­
riam prejudicadas e que o rela­
tor, Bernardo Cabral, no prazo 
regimental, 48 horas, deveria 
apresentar um texto a ser nego­
ciado, fechando, dessa forma, o 
buraco negro. Os progressistas 
reagem, que as demais emen­
das substitutivas deveriam 
também ser votadas. Mauro 
Benevides fica com a segunda 
interpretaç-ao, até para não 
"nulificar" decisão' já adotada 
pelo titular Ulysses Guimarães, 
em ocasiões anteriores. 

O clima de confusão, criado 
pelos próprios constituintes na 
luta pela vitória dos seus pontos 
de vistas, chegou a tal ponto que 
levou o senador Mauro Benevi­
des a concluir, após anunciar o 
resultado de 405 votos sim con­
tra apenas 27 não, que "a emen­
da foi rejeitada". Corrigiu a 
tempo. 

E encerrou a sessão, com cer­
teza mais aliviado, por saber 
que hoje passará o abacaxi pa­
ra o deputado Ulysses Guima­
rães. 

Ulysses, ao lado de Costa Couto, no Planalto: mandando apurar tudo já 

Impasse gera primeiro 
buraco negro na Carta 

O plenário da Constituinte 
produziu ontem o primeiro 
buraco negro na votação do pro-
jeto de Constituição, por não ter 
aprovado por maioria absoluta 
de seus membros (280) a manu­
tenção dos textos do Centrâo e 
da Comissão de Sistematização, 
destacados para votação em se­
parado, sobre o direito de pro­
priedade. A hipótese prevista 
no artigo 10 da Resolução n° 3, 
que alterou.o Regimento Inter­
no da Assembleia, diz respeito 
apenas à votação e rejeição de 
Capítulo e de suas respectivas 
emendas. Sexta-feira passada, 
porém, em uma interpretação 
informal das normas regimen­
tais, o presidente Ulysses Gui­
marães decidiu que esta regra 
seria aplicada a todo dispositivo 
votado, sem a necessidade de 
suspensão da sessão pelo prazo 
de 48 horas como prevê o Regi­
mento. 

O buraco negro só se efetivou 
ontem porque, além da rejeição 
dos pedidos de d e s t a q u e p a r a 
votação em separado dos dois 
textos, duas emendas propondo 
nova redação ao § 38 do artigo 
6", que estabelece o direito de 
propriedade, também foram re­
jeitadas pelo plenário. O Regi­
mento, omlssso quanto a este 
impasse criado sobre a aprecia­

ção de artigos, parágrafos, 
alíneas e outros dispositivos que 
nâo constituam Capítulos intei­
ros, dá margem a interpreta­
ções como a que foi encontrada 
por Ulysses Guimarães. O rela­
tor Bernardo Cabral tem um 
prazo de até 48 horas para apre­
sentar texto circunscrito à ma­
téria e também a maioria abso­
luta dos membros da Assem­
bleia pode oferecer um novo 
texto neste período. Cabral ga­
rantiu que hoje mesmo apresen­
tará uma proposta. Depois dis­
to, abre-se um prazo de 24 horas 
para o encaminhamento de des­
taques que devem ter no míni­
mo 187 signatários. 

O acordo da véspera sobre o 
direito de propriedade se desfez 
no plenário, ontem, em discus­
sões generalizadas. O deputado 
Gerson Peres (PDS/PA) anun­
ciou, pouco antes da matéria 
ser votada, que seu partido des­
conhecia qualquer acordo feito 
no Palácio do Planalto. Logo de­
pois, o presidente em exerc íc io . 
senador Mauro Benevides, 
anunciava que o texto do acordo 
não havia sido proposto formal­
mente à mesa, e passou à vota­
ção do destaque do senador Má­
rio Covas (PMDB/SP), para vo­
tação em separado do parágra­
fo do substitutivo do Centrão. 

Sem alcançar maioria absolu­
ta — exigência para ser manti­
do, como prevê o artigo 7C do 
Regimento Interno — o texto foi 
rejeitado por 248 votos contra 
236 e 19 abstenções. 

Novo destaque para votação 
em separado foi levado à vota­
ção, colocando à prova o pará­
grafo 38 do projeto de Sistemati­
zação. O pedido foi feito pelo de-
p u t a d o J o s é G u e d e s 
(PMDB/RO), defendido pelos 
senadores Fernando Henrique 
Cardoso (PMDB/SP) e Nelson 
Carneiro (PMDB/RJ) e ataca­
do pelo deputado José Bonifácio 
(PDS/MG) e senador Jarbas 
Passarinho (PDS/PA). A dis­
cussão se travou em torno da 
questão de assegurar ou não a 
função social da propriedade. 

Depois do parágrafo 38 da Co­
missão de Sistematização ter si­
do rejeitado por 255 votos con­
tra 214 e 42 abstenções, o presi­
dente Mauro Benevides colocou 
em votação duas emendas subs­
titutivas à matéria. Antes, po­
rem Oarlos S a n f A n n a a r g u -
mentou que "se caíram os tíoís 
textos" estava criado o "buraco 
negro". O deputado Roberto 
Freire (PCB/PE) lembrou ao 
líder do Governo a orientação 
de Ulysses Guimarães e ressal­
tou que havia duas emendas 
propondo nova redação. 

O DESABAFO DE D ASO. 

"Se falar tudo o que 
sei, mandam me matar 
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MARIA LIMA 
Da Editoria de Politica 

Indisfarçadamente abatido, 
decepcionado com a derrota 
do texto do Centrão sobre o di­
reito de propriedade e preocu­
pado com a nova realidade di­
tada pelas últimas baixas do 
grupo, o deputado Daso Coim­
bra (PMDB-RJ) fez ontem um 
nervoso desabafo, denuncian­
do o jogo de interesses que en­
volve o comprometimento dos 
votos de parlamentares do 
próprio Centrão e dos grupos 
que agora querem se desvin­
cular, como o Centro Demo­
crático e os evangélicos. 

— Se eu começar a falar o 
que sei aqui desta Casa eu 
morro, mandam me matar — 
disse Daso Coimbra, já mos­
trando cansaço da tarefa de 
repetir diariamente centenas 
de telefonemas convocando os 
constituintes do Centrão para 
as votações. Ele revelou, in­
clusive, que tem gravado vá­
rios destes telefonemas em 
que os parlamentares contac­
tados fazem as mais diversas 
exigências para garantir seu 
voto ao Centrão. "Uns dizem 
que só votam com o Centrão se 
um determinado empresário 
lhe der algo em troca, outros 
exigem benefícios do governo 
do presidente José Sarney''. 

Além dos 47 constituintes 
que antes pertenciam ao 
Centrâo e assinaram um docu­
mento do Centro Democrático 
para oficializar a partir de ho­
je uma posição de independên­
cia nas futuras votações, on­
tem um outro desentendimen­
to determinou a saída de 18 
constituintes do Grupo dos 
Evangélicos, liderados pelo 
deputado Gidel Dantas. Eles 
se reuniram pela manhã e, 
surdos aos apelos feitos pelos 
lideres do Centrâo para que 
reconsiderassem, decidiram 
também seguir linha indepen­
dente de agora em diante. 

De acordo com o deputado 
Daso Coimbra, os evangélicos 
dec id i r am a b a n d o n a r o 
Centrâo, descontentes com a 
derrota de uma emenda do 
próprio Gidel Dantas — sobre 
divórcio — quando considera­
vam que teriam o apoio do 
grupo para sua aprovação. 
"Mas na verdade o que eles 
querem é amanhã aparecer 

nos jornais dizendo que não 
pertencem mais ao Centrão. 
Isso para eles é ótimo porque o 
eleitorado acha uma maravi­
lha", comentou Daso Coim­
bra. Já o deputado Manoel 
Moreira (PMDB.-SP), um dos 
evangélicos, garante que o seu 
grupo abandonou o Centrâo 
porque todos têm bases urba­
nas que não aceitam tal vincu­
lação. 

Quanto aos parlamentares 
que estão saindo do Centrão 
para rearticular o Centro De­
mocrático, Daso Coimbra 
afirma que tomaram tal deci­
são por puro fisiologismo. "O 
Centrão é um bode expiatório. 

EUGÉNIO NOVAES 

Daso Coimbra 

Eles estão fazendo isso porque 
não conseguiram nada com o 
presidente Sarney. O segundo 
motivo é porque estão tentan­
do se aproximar do líder Má­
rio Covas para ver se ganham 
a 3S vice-presidência do 
PMDB, vaga com a saída do 
senador Affonso Camargo", 
denunciou. 

Outro dirigente do Centrão, 
o deputado Guilherme Afif 
(PL-SP) argumentou que, na 
verdade, os líderes do Centro 
Democrático, entre eles o de­
putado Expedito Machado 
(PMDB-CE), querem mesmo 
é transformar seus liderados 
num grupo de negociação, 
com posições que podem ser 
decisivas nas futuras articula­
ções. "Eles sabem que nin­
guém tem maioria, e que nós 
do Centrão precisamos nego­
ciar com grupos que tenham 
50 ou 60 parlamentares para 
alcançarmos os 280 votos ne­
cessários à aprovação de nos­
sas teses". 

Quando indagado sobre o as­
sunto o deputado Marcos Li­
ma (PMDB-MG), do Centro 
Democrático, reafirmou que a 
partir de hoje o grupo assumi­
rá identidade própria, desvin­
culado do Centra. 

— Hoje (ontem) já apresen­
tamos um comportamento in­
dependente na votação sobre 
propriedade • 

OS QUE MUDARAM DE LADO 
Os constituintes que vota­

ram hoje contra os compro­
missos assumidos com o 
Centrâo, segundo Daso, são 
os seguintes: 
Álvaro António 
Arnaldo Martins 
Arolde de OHveria 
Áureo Melo 
Caio Pompeu 
Carlos Alberto 
Divaldo Suruagy 
Edivaldo Motta 
Eduardo Moreira 
Elias Murad 
Eraldo Trindade 
Farabullnl Júnior 
Genésio Bernardino 
Gil César 
Henrique Eduardo Alves 
Homero Santos 
Pedro Canedo 
Raimundo Lira 

Raquel Cândido 
Roberto Vital 
Rodrigues Palma 
Salatiel Carvalho 
Ivo Cersósimo 
Jairo Azi 
Jesualdo Cavalcanti 
Joaquim Haickei 
José Carlos Coutinho 
José Luiz de Sá 
José Viana 
Leopoldo Peres 
Louremberg Nunes Rocha 
Luiz Viana Neto 
Manoel Moreira 
Manuel Viana 
Márcia Kubitschek 
Marcos Lima 
Maurício Nasser 
Nion Albernaz 
Odacir Soares 
Sotero Cunha 
Ublratan Aguiar 

Evangélicos vão 
formar grupo de 

ação independente 
Parlamentares evangé cos 

— 25 votos na Constituinte — 
pretendem, de agora em diante, 
participar das negociações das 
lideranças dos demais grupos e 
bancadas . Per tencendo ao 
PMDB, PFL, PDS, PDT e ou­
tros partidos, os constituintes 
evangélicos não desejam mais 
seguir as lideranças formais, 
mas participar diretamente das 
negociações. Na Câmara e no 
Senado, seguirão os respectivos 
líderes, mas na Constituinte 
querem agir com autonomia — 

a exemplo do Grupo dos 32, 
Centrão, Centrinho, MUP. Ate 
agora, fechavam em sua maio­
ria com o Centrão. 

Os líderes do grupo evangéli­
co — Manoel Moreira (PMDB), 
Gidel Dantas (PMDB), Fausto 
Rocha (PFL) e Sotero Cunha 
(PDC), entre outros, marca­
ram reunião para hoje de ma­
nhã, com o líder Mário Covas, 
para definir a melhor forma de 
participação direta em ques­
tões submetidas à votação na 
Constituinte. 

Centrão rejeita acordo 
O excesso de confiança e a 

expectativa do controle de mais 
de 280 votos em plenário leva­
ram ontem os líderes do 
Centrão a romper, pela segunda 
vez, um acordo sobre o direito 
de propriedade, que, além de 
resolver o impasse, permitiria 
a desobstrução da pauta de vo­
tações com a aprovação do tex­
to acordado. O texto aceito pe­
los representantes do Centrão 
na presença do presidente Ulys­
ses Guimarães, na noite ante­
rior, grantia o direito de pro­
priedade submetido ao bem-
estar social, mas teve como 
mais fortes opositores o deputa­
dos Bonifácio de Andrada 
(PDS-MG) e o líder do PFL, Jo­
sé Lourenço (BA), que se res­
ponsabilizaram formalmente 
pelo rompimento tão logo foram 
informados pelo deputado Daso 
Coimbra (PMDB-RJ) de que te­
riam número suficiente para 
aprovar o texto original do 
Centrão. Preferiram arriscar e 
acabaram vendo o texto derro­
tado. 

Não passava das 11 horas da 
manhã quando o deputado José 
Lourenço ligou para o gabinete 
do líder do PMDB, Mário Covas 
(SP), e deixou com a secretária 
o recado dando conta de que o 
Centrão "estava enfrentando 
dificuldades" para convencer 
as bases do grupo a aceitarem o 
acordo. Neste breve comunica­
do, o líder do PFL anunciava o 
rompimento do acordo. Até este 
momento, todos acreditavam 
que o texto acordado estava de 
pé, inclusive a maioria dos par­
lamentares do Centrão, que mi­
nutos antes da votaç-ao nâo ha­
viam recebido novas instruções 
de como deveriam votar e sobre 
o que seria votado. 

Um dos representantes do 
Centrão na reunião que selou o 

acordo posteriormente rompi­
do, o deputado José Geraldo 
(PMDB-MG) fazia parte de 
uma ala do grupo que nao con­
cordava com o c o m p o r t a m e n t o 
dos deputados Bonifácio de An­
drada e José Lourenço, e insis­
tia até o último momento em 
manter o texto acordado. Ou­
tras alas do Centrão, alheias às 
últi mas decisões das lideran­
ças, chegaram ao plenário de­
sorientadas e procurando novas 
informações sobre os entendi­
mentos. 

— Nâo tem mais acordo não. 

é? — reagiu o deputado Ulsira-
tan Spinelli (PFLMT) quando 
ficou sabendo do rompimento. 
— E agora, como vamos votar? 
Estamos todos perdidos. 

O trabalho pela derrubada do 
acordo firmado foi comandado 
por Bonifácio de Andrada e Jo­
sé Lourenço durante toda a noi­
te e madrugada de ontem. Se­
gundo José Geraldo, eles se en­
carregaram de "fazer a cabeça 
de muita gente para votar con­
tra o texto acordado", conven­
cendo a maioria de que a vincu­
lação do direito de propriedade 
ao bem-estar social significaria 
a instabilidade absoluta da pos­
se da terra. "Alguns de nós, no 
Centrão, não aceitamos o om-
portamento destes líderes por­
que resolveram inviabilizar o 
acordo somente quando tinham 
certeza de que teriam número 
para aprovar o nosso texto. Isso 
é falta de ética e acho que deve­
mos partir para o confronto, 
mas num Jogo aberto. Fechar 
um acordo de noite, quando 
existe a dúvida do quorum, e 
desfazê-lo de dia, quando se 
pensava ter maioria, é antiéti­
co", reclamou o deputado José 
Geraldo. 

Já por volta das 16 horas, foi 
colocado em votação o texto ori­
ginal do Centrâo. Mesmo tendo 
a adesão de grande parte do 
grupo, o texto acordado não pô* 
de ser votado, pois foi costurado 
com a fusão de emendas de au­
toria dos deputados Afif Domin­
gos e Ricardo Fiúza, que não 
autorizaram sua votação. Sen­
tado na bancada ao lado de Bo­
nifácio de Andrada, o deputado 
Vivaldo Barbosa (PDT-RJ) ain­
da tentou um último entendi­
mento. "Vamos caminhar no 
sentido de deixar no texto 
implícito que a propriedade tem 
função social e pronto", tentou, 

sem sucesso. Surdo ao apelo, o 
líder do Centrão se preocupou 
apenas em digitar o seu voto. O. 
resultado nao demorou multo .a 
rigurar no p a i n e l e l e t r o n i c o . 
emudecendo o antes eufórico 
bloco dos centristas: 236 "s im" 
contra 248 "não". 

— Muitos parlamentares vo­
taram contra o Centrão porque 
ficaram insatisfeitos com o 
comportamento dos que rompe­
ram o acordo. Agora, eu quero 
ver o que eles vão fazer para 
impedir a aprovação do texto 
da Sistematização • 

A ESTRELA DO DIA 
GIVALDO BARBOSA 

Nelson Carneiro impressionou o plenário em seu discurso 

Nelson transforma 
polemica em palmas 

Situação rara no plenário da 
Assembleia Nacional Consti­
tuinte é um parlamentar conse­
guir ser unanimidade de aceita­
ção e aplausos, principalmente 
quando se debatem questões po­
lémicas e por isso mesmo divi­
soras de água. Para o senador 
Nelson Carneiro (PMDB-RJ), 
no entanto, essa pareceu ser 
uma tarefa rotineira e calcada 
na experiência de anos de tribu­
na. Sua estrela brilhou ontem 
com mais intensidade e, como 

• que em transe, ele defendeu de 
forma magistral o texto da Co­
missão de Sistematizaç-ao no 
parágrafo que trata da proprie­
dade privada —, colocando todo 
o plenário em situação de per­
plexidade pela substância do 
discurso. 

Embora sua defesa não tenha 
sido o bastante para garantir a 
aprovação do texto, o Senador 
conseguiu, além de influenciar 
visivelmente alguns votos inde­
cisos, se opor com grandeza ao 
discurso do senador Jarbas 
Passarinho (PDS-PA) que falou 
contra a aprovação da emenda. 
Aplaudido tanto pelos membros 
do Centrâo, quanto pelos consti­
tuintes de esquerda, Nelson 
Carneiro teve ainda que se cur­
var, â saída da tribuna, a uma 

fila de mulheres constituintes, 
que o a g u a r d a v a m p a r a 
homenageá-lo com beijos. Esta­
vam lá, entre outras, Beth Azize 
(PSB-AM), Márcia Kubitschek 
(PMDB-DF) e Abgail Feitosa 
(PSB-BA). Mais importante, o 
Senador fez seu discurso de im­
proviso em um espaço, conve­
nientemente cedido ao Senador 
pelo líder do PCB, Roberto 
Freire (PCB-PE), inscrito ante­
riormente para a defesa do tex­
to da Sistematização. 

Nelson Carneiro não precisou 
da utilização dos já conhecidos 
jargões da retórica, tão comu-
mente arranjados nestes mo­
mentos. Pelo contrário, fez uso 
de uma linguagem simples e o 
máximo de erudição foi a cita­
ção de uma encíclica papal, pa­
ra rebater o deputado Bonifácio 
de Andrada (PDS-MG). Disse 
ele: "não foi nem a China comu­
nista, nem a Rússia socialista e 
nem a Albânia quem primeiro 
fez referência à função social 
da propriedade, mas a encíclica 
papal Rerum Novarum. Ainda 
para situar historicamente al­
guns constituinte, o Senador 
reafirmou que até mesmo os 
Andrada, em sua época, luta­
vam para dar à propriedade es­
sa função. 


